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1.1.1.1 Conferência Municipal da Revisão do Plano Diretor de Araucária 

 

Objetivo Geral: 

Deliberar sobre a Minuta de Lei da Revisão do Plano Diretor seus princípios, 

diretrizes, estratégias e instrumentos, os quais deverão reger a política urbana de 

Araucária, visando a equidade socio-territorial e o desenvolvimento sustentável da 

cidade nos próximos 10 anos. 

 

Local: Plenário da Câmara Municipal de Araucária 

Data: 30/03/2019  

Horário: 8h30 - 11h20 

Participantes: 86  

 

Memória: 

No dia 30 de março de 2019, no plenário da Câmara Municipal de Araucária, 

foi realizada a Conferência Municipal prevista no cronograma da Revisão do Plano 

Diretor de Araucária, cujo objetivo foi expor e submeter à apreciação dos participantes 

a Minuta de Lei da Revisão do Plano Diretor, que deverá orientar a política urbana de 

Araucária nos próximos 10 anos. 

A audiência teve início às 08h30, com a apresentação dos componentes da 

mesa diretiva, formada pelo Secretário Municipal de Planejamento, Sr. Samuel 

Almeida da Silva, pelo Sr. Gustavo Taniguchi, engenheiro civil e diretor da empresa de 

consultoria URBTECTM, pelo Sr. Lauri Anderson Lenz, diretor do Departamento de 

Planejamento Urbano da Secretaria Municipal de Planejamento, pela arquiteta e 

urbanista Manoela Feiges e pela advogada da URBTECTM, Luciane Leiria. 

Na sequência, foi passada a palavra ao Secretário Municipal de Planejamento, 

Sr. Samuel Almeida da Silva, que saudou os presentes e declarou a abertura da 

conferência. Após uma breve apresentação conceitual do Plano Diretor Municipal, o 

diretor da Secretaria de Planejamento, Lauri Anderson Lenz, realizou a leitura do 
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Regulamento da Conferência Municipal. O regulamento foi aprovado por unanimidade 

com a inclusão de um inciso solicitado pela URBTECTM, que incluía a equipe técnica da 

Consultora como um dos participantes da Conferência. 

Às 8h50, o diretor da URBTECTM, Gustavo Taniguchi, tomou a palavra e 

apresentou o processo da plenária e gestão dos tempos de manifestações, adiantando 

os objetivos na Conferência e os itens a serem discutidos. 

Em seguida, o Sr. Gustavo Taniguchi passou a palavra para a arquiteta 

urbanista Manoela Feiges, que apresentou os conceitos do Plano Diretor, a 

complexidade do planejamento e a sua importância no desenvolvimento sustentável 

do município e na garantia do planejamento e gestão democráticos para a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos. Após a apresentação, foi dado um intervalo de 15 

minutos para início da Plenária da Conferência. 

Antes de iniciar a votação dos destaques, foi feita contagem de delegados 

presentes na plenária: Lauri Lenz; Fabiana Moreno Casado; Simon Caldas de Quadros e 

Genildo Pereira Carvalho, representantes do poder público e Anderson Teixeira; Samir 

Traya; Lucas Odppis e Willian Cella, representantes da sociedade civil. Não estiveram 

presentes à Conferência: Bruno Tonel Otsuka e respectivo suplente, Hélio Luis Bzuneck 

(ambos representantes do poder público) e Gilmar Aparecido Rocha (representante da 

sociedade civil). 

A seguir, serão listados os destaques apresentados e votados durante a 

Conferência Municipal, na ordem em que foram discutidos, bem como as respectivas 

justificativas e resultados: 

 

DESTAQUE 01 - Art. 37  

Texto original:  

Art. 37. A Macrozona de Interesse Ambiental e Macrozona de Proteção das Áreas de 

Interesse de Manancial Metropolitano, delimitada em anexo desta Lei Complementar, 

compreendem as áreas com características originais dos ecossistemas e as áreas 

consideradas estratégicas para a garantia de preservação e conservação dos recursos e 

reservas naturais, que, no Município, engloba a APA Estadual do Rio Verde, a APA 
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Estadual do Passaúna e área de abrangência das bacias de interesse de constituição de 

mananciais metropolitanos futuros, conforme legislação estadual, definidas pelo 

Decreto Estadual Nº 4.435/2016, ou outro que venha substituí-lo. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final:  

Art. 37. A Macrozona de Interesse Ambiental e Macrozona de Proteção das Áreas de 

Interesse de Manancial Metropolitano, delimitada em anexo desta Lei Complementar, 

compreendem as áreas com características originais dos ecossistemas e as áreas 

consideradas estratégicas para a garantia de preservação e conservação dos recursos e 

reservas naturais, que, no Município, engloba a APA Estadual do Rio Verde, a APA 

Estadual do Passaúna e área de abrangência das bacias de interesse de constituição de 

mananciais metropolitanos futuros, conforme legislação estadual, definidas pelo 

Decreto Estadual Nº 4.435/2016, ou outro que venha substituí-lo, e a AIERI - Área de 

Interesse Especial do Rio Iguaçu, criada pelo Decreto Estadual Nº 3742/2008.  

Justificativa: Faz parte do macrozoneamento, conforme mapa. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 02 – Art. 38, III 

Texto original:  

Art. 38. Para o planejamento e gestão do uso e da ocupação do território, o Município 

fica dividido em quatro Macrozonas Municipais, de acordo com suas características 

urbanas, ambientais, sociais e econômicas similares, em relação à política de 

desenvolvimento urbano, assim definidas como:  

(...) 

III. Macrozona de Interesse Ambiental: compreende as áreas: a) da APA Estadual do 

Rio Verde, instituída pelo Decreto Estadual nº 2.375/2000, e compartilhada pelos 

municípios de Araucária e Campo Largo, onde se pretende como objetivos primordiais 

a proteção e a conservação dos aspectos ambientais característicos da área, além do 

controle e manejo do solo e do abastecimento público de água, b) da APA Estadual do 

Passaúna instituída pelo Decreto Estadual Nº 458/1991 que compreende além de 
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território do Município de  Araucária, os municípios de Almirante Tamandaré, Campo 

Largo, Campo Magro e Curitiba, onde se pretende como objetivos primordiais a 

proteção e a conservação do sistema natural existente e a preservação da qualidade 

ambiental, além da regulamentação e do controle da qualidade da água para fins de 

abastecimento público. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final:  

Art. 38 (...) 

III. Macrozona de Interesse Ambiental: compreende as áreas: a) da APA Estadual do 

Rio Verde, instituída pelo Decreto Estadual nº 2.375/2000, e compartilhada pelos 

municípios de Araucária e Campo Largo, onde se pretende como objetivos primordiais 

a proteção e a conservação dos aspectos ambientais característicos da área, além do 

controle e manejo do solo e do abastecimento público de água, b) da APA Estadual do 

Passaúna instituída pelo Decreto Estadual Nº 458/1991 que compreende além de 

território do Município de Araucária, os municípios de Almirante Tamandaré, Campo 

Largo, Campo Magro e Curitiba, onde se pretende como objetivos primordiais a 

proteção e a conservação do sistema natural existente e a preservação da qualidade 

ambiental, além da regulamentação e do controle da qualidade da água para fins de 

abastecimento público; e c) a AIERI – Área de Interesse Especial do Rio Iguaçu, criada 

pelo Decreto Estadual Nº 3742/2008, onde se pretende promover a proteção, 

manutenção e recuperação ambiental e paisagística das áreas contíguas ao leito do 

Rio Iguaçu.  

Justificativa: Faz parte do macrozoneamento, conforme mapa. 

Votação: Aprovado por unanimidade 

 

DESTAQUE 03 - Art. 40  

Texto original:  

Art. 40. As zonas de uso e ocupação do solo do Município de Araucária são porções do 

território definidas para efeitos de parcelamento, ocupação, aproveitamento e uso do 
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solo, e encontram-se delimitadas e normatizadas na Lei de Zoneamento de Uso e 

Ocupação do Solo, complementar a este Plano Diretor. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final:  

Art. 40. As zonas de uso e ocupação do solo do Município de Araucária são porções do 

território definidas para efeitos de parcelamento, ocupação, aproveitamento e uso do 

solo, e encontram-se delimitadas e normatizadas na Lei de Zoneamento de Uso e 

Ocupação do Solo, complementar a este Plano Diretor leis integrantes do Plano 

Diretor. 

Justificativa: As leis citadas integram o Plano Diretor, conforme Art. 3° da Lei 

do Plano Diretor proposta. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 04 - Art. 43, §4º 

Texto original:  

Art. 43. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 

desmembramento, nos termos da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 

observadas as disposições desta Lei Complementar e as das legislações municipal, 

estadual e federal pertinentes. 

(...) 

§4º. A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 

urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 

circulação. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto original. 

Texto final:  

Art. 43. (...) 

§4º. A infraestrutura mínima do loteamento é constituída por terraplanagem, vias de 

circulação pavimentadas e meio fio, calçada pavimentada, rede de drenagem e 

escoamento das águas pluviais, rede de abastecimento de água potável, rede de 
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esgotamento sanitário, rede de energia elétrica pública, iluminação pública, 

arborização, toponímia e sinalização viária horizontal e vertical. 

Justificativa: Para compatibilizar com a legislação municipal e federal de 

parcelamento do solo urbano. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 05 – Art. 83, VII 

Texto original: 

Art. 83.  Para a implementação da política de uso e ocupação do solo deverão ser 

obedecidas as seguintes estratégias: 

(...) 

VII. garantir a continuidade da averbação de áreas transferidas ao Município 

decorrentes da aprovação de loteamentos, para evitar a sua descaracterização e 

prejudicar o planejamento territorial; 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final:  

Art. 83. (...) 

VII. garantir a continuidade da averbação de áreas transferidas ao Município 

decorrentes da aprovação de loteamentos, para evitar a sua descaracterização e 

prejudicar o planejamento territorial; 

Justificativa: Há outras formas de transferência de áreas ao Município que 

não somente os loteamentos. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 06 – Art. 83, XI 

Texto original: 

Art. 83. Para a implementação da política de uso e ocupação do solo deverão ser 

obedecidas as seguintes estratégias: 

(...) 

XI. implantar a denominação de estradas e numeração das casas rurais. 
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Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original 

Justificativa: É uma ação e não estratégia. Incluir no PAI. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 07A - Art. 122, II 

Texto original:  

Art. 122. A política de controle da poluição ambiental deve observar as seguintes 

estratégias:  

(...) 

II. fortalecer o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA) e o Fundo 

Especial do Meio Ambiente (FEMA) como instrumento de gestão ambiental; 

Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original 

Justificativa: Retirar do Artigo 122 e incluir no Artigo 120 pois é um objetivo 

geral da Política de Meio Ambiente e não só do Controle da Poluição Ambiental. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 
 

DESTAQUE 07B - Art. 120 

Texto original: 

Art. 120.  São objetivos gerais da Política de Meio Ambiente no Município: 

(...) 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final: 

Art. 120. (...) 

XXII. fortalecer o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA) e o 

Fundo Especial do Meio Ambiente (FEMA) como instrumento de gestão ambiental. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 08 - Art. 124, I, alínea “e” 

Texto original: 
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Art. 124. Entende-se como Paisagem Urbana a interação entre o patrimônio natural e 

o construído, incluindo o ser humano, considerando como:  

I. Patrimônio natural: 

(...) 

e) os fragmentos da natureza remanescentes do processo de urbanização;  

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto original. 

Texto final:  

Art. 124. (...)  

e) remanescentes florestais nativos da área urbana; os fragmentos da natureza 

remanescentes do processo de urbanização; florestais nativos da área urbana; 

Justificativa: Trata-se de inclusão de nomenclatura técnica que descreve os maciços 

florestais preservados na área urbana. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 09 - Art. 128, III 

Texto original: 

Art. 128. . Os objetivos da Política Municipal de Arborização no Município são:  

(...)  

III. incentivar preservação dos Bosques Nativos Relevantes; 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto original. 

Texto final:  

Art. 128. (...)  

III. Incentivar a preservação dos remanescentes florestais nativos; incentivar 

preservação dos Bosques Nativos Relevantes; 

Justificativa: Trata-se de inclusão de nomenclatura técnica que descreve os maciços 

florestais preservados na área urbana. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 10 - Art. 129 

Texto original: 
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Art. 129. As áreas verdes urbanas são definidas pelo conjunto de espaços vegetados ou 

não, públicas ou privadas, destinadas à implantação de áreas verdes e/ou de áreas 

livres sem vegetação, com os propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade 

ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria 

paisagística, proteção  bens e manifestações culturais. 

Parágrafo único. As áreas livres ou espaços livres são áreas verdes urbanas destinadas 

a implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e demais 

referenciais urbanos e paisagísticos. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto original 

Texto final:  

Art. 129. As áreas verdes urbanas tem a função de proporcionar: 

I. Proteção da fauna e flora; 

II. Melhoria da qualidade ambiental urbana e paisagística; 

III. Proteção dos recursos hídricos; 

IV. Proteção de bens e manifestações culturais. 

V. Recreação e lazer; 

Parágrafo único. Considera-se Área Verde Urbana a área com cobertura vegetal 

nativa de qualquer natureza (primitiva, regenerada ou implantada), composta por 

aglomerados (maciços florestais) ou por espécimes isoladas, conforme critérios 

definidos em legislação específica, que tenha como objetivo atender aos propósitos 

elencados acima. 

Justificativa: A alteração se faz necessária para atender ao propósito da Lei 

do Plano Diretor, que é de indicar diretrizes gerais. As especificações e detalhamentos 

quanto às Áreas Verdes Urbanas serão definidas em legislação específica. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 11- Art. 130 

Texto original: 

Art. 130.  As áreas verdes urbanas existentes e futuras integrarão o Sistema Municipal 

de Áreas Verdes Urbanas. 
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Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original. 

Justificativa: A alteração se faz necessária para atender ao propósito da Lei do Plano 

Diretor, que é de indicar diretrizes gerais. As especificações e detalhamentos quanto às 

Áreas Verdes Urbanas serão definidas em legislação específica. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 12 - Art. 131 

Art. 131. Nas áreas verdes urbanas existentes e futuras, integrantes do Sistema 

Municipal de Áreas Verdes Urbanas, poderão ser implantadas instalações de lazer e 

recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos fixados em 

legislação específica. 

Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original. 

Justificativa: A alteração se faz necessária para atender ao propósito da Lei do Plano 

Diretor, que é de indicar diretrizes gerais. As especificações e detalhamentos quanto às 

Áreas Verdes Urbanas serão definidas em legislação específico. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 13 - Art. 142, III.  

Texto original: 

Art. 142. Constituem diretrizes para o esgotamento sanitário: 

(...) 

III. priorizar os investimentos para a implantação de sistema de esgotamento sanitário 

nas áreas desprovidas de redes, especialmente naquelas servidas por fossas 

rudimentares ou cujos esgotos sejam lançados na rede pluvial, ou quando as 

características hidrogeológicas favorecerem a contaminação das águas subterrâneas. 

Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original.  

Justificativa: O texto do inciso é referente à estratégia da política de esgotamento 

sanitário e não diretriz. Ademais, texto bastante similar consta no artigo seguinte, 

como estratégia. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 
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DESTAQUE 14 - Art. 189, VI 

Texto original: 

Art. 189. Ao órgão gestor municipal de planejamento, além das suas atribuições atuais, 

compete: 

(...) 

VI. coordenar as revisões deste Plano Diretor e de suas normas regulamentadoras; 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto.  

Texto final:  

Art. 189. 

(...) 

VI. gerir o Plano Diretor e suas leis integrantes, assim como coordenar  suas 

respectivas revisões; 

Justificativa: O inciso não trata da gestão do Plano Diretor, a qual cabe ao órgão 

municipal de planejamento. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 15 - Art. 191, III  

Texto original: 

Art. 191. São atribuições do Conselho Municipal do Plano Diretor:  

(...) 

III. deliberar sobre os casos omissos da legislação pertinente à gestão territorial, 

considerando as diretrizes desta Lei Complementar e vocação da região;  

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto.  

Texto final:  

Art. 191. (...) 

III. deliberar sobre os casos omissos da legislação pertinente à gestão territorial, 

exceto parâmetros construtivos, considerando as diretrizes desta Lei Complementar e 

vocação da região;  
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Justificativa: Inclusão do texto “exceto parâmetros construtivos”, de modo a 

esclarecer que a competência técnica para definir os parâmetros construtivos em 

casos omissos que não se encaixem naqueles da respectiva zona, cabe ao Comitê 

Municipal de Urbanismo. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 16 – Art. 191, VI 

Texto original: 

Art. 191. São atribuições do Conselho Municipal do Plano Diretor:  

(...) 

VI. aprovar e acompanhar a regulamentação legal e a implantação dos instrumentos 

de política municipal e de democratização da gestão, regulamentados na presente Lei;  

Modalidade de Destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final: 

Art. 191. (...) 

VI. aprovar e acompanhar a regulamentação legal e a implantação dos instrumentos 

de política municipal e de democratização da gestão, regulamentados estabelecidos 

na presente Lei; 

Justificativa: Os instrumentos urbanísticos são estabelecidos pela Lei do Plano Diretor, 

entretanto, são regulamentados posteriormente. 

Votação: Aceito por unanimidade. 

 

DESTAQUE 17 - Art. 192, I, alíneas “b” a  “j” 

Texto original: 

Art. 192. O Conselho Municipal do Plano Diretor será composto por 20 (vinte) membros 

titulares e 20 (vinte) respectivos suplentes, contendo, necessariamente:I. 10 (dez) 

representantes do Poder Executivo Municipal, assim distribuídos: 

(...) 

b) 01 (um) representante do órgão gestor do Plano Diretor; 

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Urbanismo; 
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d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transporte; 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

h) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 

i) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

j) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo.  

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final:  

Art. 192. (...) 

b) 01 (um) representante técnico do órgão gestor do Plano Diretor; 

c) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Urbanismo; 

d) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Obras Públicas e 

Transporte; 

e) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

f) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Agricultura; 

g) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Saúde; 

h) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Finanças; 

i) 01 (um) representante técnico da Secretaria Municipal de Educação. 

Justificativa: A alteração proposta na redação do inciso I torna desnecessário o 

conteúdo do § 2º. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 18  – Art. 192, §2º 

Texto original: 

Art. 192. O Conselho Municipal do Plano Diretor será composto por 20 (vinte) membros 

titulares e 20 (vinte) respectivos suplentes, contendo, necessariamente:  

(...) 

§2º. Os membros do Conselho representantes do Executivo deverão ter cargos efetivos 

e concursados, com exceção do Secretário de Planejamento, que é membro nato; 
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Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original.  

Justificativa: A alteração proposta na redação do inciso I torna desnecessário o 

conteúdo do § 2º. 

Votação: Aprovado (7 votos a favor e 1 abstenção). 

 

DESTAQUE 19 - Art. 195 

Texto original: 

Art. 195.  O Conselho Municipal de Urbanismo, criado pela Lei Municipal Nº 

1.547/2005 passará a se denominar Comitê Municipal Urbanismo. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto.  

Texto final:  

Art. 195. O Conselho Municipal de Urbanismo, criado pela Lei Municipal Nº 

1.547/2005 pelo Decreto nº 30.974/2017 passará a se denominar Comitê Municipal 

Urbanismo. 

Justificativa: A lei mencionada não trata especificamente da criação do Conselho 

Municipal de Urbanismo, mas sim o Decreto nº 30.974/2017. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 20 - Art. 196, I 

Texto original: 

Art.196. O Comitê Municipal de Urbanismo é órgão técnico, consultivo e deliberativo e 

tem as seguintes atribuições: 

I. julgar em segunda instancia questões referentes a matéria urbanística; 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto.  

Texto final:  

Art. 196. (...) 

I. julgar em segunda instancia questões referentes a matéria urbanística; deliberar 

sobre questões técnicas de engenharia e arquitetura constantes na legislação 

urbanística; 

Justificativa: Adequação às atribuições e procedimentos do CMU. 
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Votação: Aprovado por unanimidade. 

DESTAQUE 21  - Art. 196, II 

Texto original: 

Art. 196. O Comitê Municipal de Urbanismo é órgão técnico, consultivo e deliberativo e 

tem as seguintes atribuições: 

(...) 

II. Propor resoluções sobre questões postas ao Conselho em caso de reiteradas decisões 

sobre o assunto, desde que, não infrinjam dispositivo legal; 

Modalidade do destaque: proposta de supressão do texto original. 

Justificativa: Adequação às atribuições e procedimentos do CMU. 

Votação: Reprovado. 

 

DESTAQUE 22 - Art. 196, II 

Texto original: 

Art. 196. O Comitê Municipal de Urbanismo é órgão técnico, consultivo e deliberativo e 

tem as seguintes atribuições: 

(...) 

II. Propor resoluções sobre questões postas ao Conselho em caso de reiteradas decisões 

sobre o assunto, desde que, não infrinjam dispositivo legal; 

Modalidade do destaque: proposta de modificação total do texto original.  

Texto final:  

Art. 196. (...) 

II. Analisar e deliberar sobre os parâmetros construtivos omissos, em especial das 

áreas urbanas isoladas; Propor resoluções sobre questões postas ao Conselho em 

caso de reiteradas decisões sobre o assunto, desde que, não infrinjam dispositivo 

legal; 

Justificativa: Inclusão do item de modo a esclarecer que a competência técnica para 

definir os parâmetros construtivos em casos omissos que não se encaixem naqueles da 

respectiva zona, cabe ao Comitê Municipal de Urbanismo. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 
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DESTAQUE 23 – Art. 196, inclusão de inciso novo 

Modalidade do destaque: proposta aditiva ao texto original. 

Texto final: 

Art. 196. (...) 

V. Debater e propor adequações e inclusões de temas à legislação urbanística; 

Justificativa: Adequação às atribuições e procedimentos do CMU. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 24 – Art. 196, inclusão de parágrafo único 

Modalidade do destaque: proposta aditiva ao texto original. 

Texto final: 

Art. 196. (...) 

Parágrafo único: O órgão municipal de urbanismo poderá estabelecer portarias com 

base nas deliberações do Comitê Municipal de Urbanismo.  

Justificativa: Adequação às atribuições e procedimentos do CMU. 

Votação: Reprovado (2 votos a favor, 4 contra e 2 abstenções). 

 

DESTAQUE 25 - Art. 197, inclusão de 3º  

Modalidade do destaque: proposta aditiva ao texto original. 

Texto final: 

Art. 197 (...) 

§3º. Em caso de empate, o voto de desempate caberá ao Secretário Municipal de 

Urbanismo. 

Justificativa: O caput do artigo não deixa claro se o Secretário Municipal de 

Urbanismo é um dos membros técnicos que compõe o comitê. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 
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DESTAQUE 26 - Art. 198  

Texto original:  

Art. 198. O Plano Diretor deverá ser revisado a cada 10 (dez) anos conforme estabelece 

o §3º do art. 30 da Lei Federal nº 10.257/2001. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original.  

Texto final: 

Art. 198.O Plano Diretor deverá ser revisado a cada no prazo máximo de 10 (dez) anos 

conforme estabelece o §3º do art. 3040 da Lei Federal nº 10.257/2001. 

Justificativa: Substituição do texto original “a cada” por “no prazo máximo de”, e 

substituição de “art.30” por “art.40” para adequação conforme previsto na Lei Federal 

nº 10.257/2001. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 27 – Adição de artigo entre art. 208 e 209 

Modalidade do destaque: proposta aditiva ao texto original.  

Texto final: 

Art. XXX. A realização de audiências públicas é condição prévia para alteração de 

legislação urbanística e encaminhamento para o poder legislativo municipal. 

Justificativa: No período de vigência do Plano Diretor, ajustes na legislação urbanística 

podem ser necessários, uma vez que são muitas leis correlatas que podem apresentar 

problemas na sua aplicação ou divergência sobre a mesma matéria. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 28 - Art. 211, parágrafo único 

Texto original: 

Art. 211. As conferências públicas terão por objetivo a mobilização do governo 

municipal e da sociedade civil, na elaboração e avaliação das políticas públicas, onde 

serão discutidas as metas e prioridades para o Município. 
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Parágrafo único. A realização de conferências públicas é condição prévia para 

alteração de legislação urbanística e encaminhamento para o poder legislativo 

municipal, em especial quando do processo de revisão da Lei do Plano Diretor. 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original.  

Texto final:  

Art. 211. (...) 

Parágrafo único: A realização de conferências públicas é condição prévia para 

alteração de legislação urbanística e encaminhamento para o poder legislativo 

municipal, em especial quando do processo de revisão da Lei do Plano Diretor. 

Justificativa: A supressão do trecho “de legislação urbanística e encaminhamento para 

o poder legislativo municipal, em especial quando do processo de revisão” está 

atrelada ao destaque referente à audiência pública (entre os artigos 208 e 209). No 

período de vigência do Plano Diretor, ajustes na legislação urbanística podem ser 

necessários, uma vez que são muitas leis correlatas que podem apresentar problemas 

na sua aplicação ou divergência sobre a mesma matéria. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 29 – Anexo 1 - Mapa de Macrozoneamento Municipal 

Modalidade do destaque: proposta aditiva ao texto original 

Texto final: indicar e fazer referência às áreas urbanas que serão constituídas a partir 

dos eixos das rodovias. 

Justificativa: Caso não apareçam no macrozoneamento, depois no zoneamento serão 

áreas urbanas na macrozona rural. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

DESTAQUE 30 – Anexo 1 - Mapa de Macrozoneamento Municipal 

Modalidade do destaque: proposta de modificação parcial do texto original. 

Texto final: Suprimir a área incluída na Macrozona de Interesse Ambiental ao longo do 

Rio Passaúna. 
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Justificativa: A área não faz parte da APA do Passaúna instituída pelo Decreto Estadual 

nº 458/1991. 

Votação: Aprovado por unanimidade. 

 

 

 

Encerradas as votações, Gustavo Taniguchi elogiou a participação de todos os 

presentes, considerando as contribuições relevantes, e passou a palavra para o 

secretário municipal de Planejamento, Sr. Samuel Almeida da Silva, que agradeceu e 

elogiou a participação de todos, lembrando que a próxima etapa será importante, pois 

serão discutidas as demais leis integrantes do processo de revisão do Plano Diretor, 

como a lei do zoneamento de uso e ocupação do solo, que no seu ponto de vista 

merece atenção maior. Agradeceu a todos e considerou encerrada a Conferência às 

11h20. 
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